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Gastos com pessoal sobem acima da
inflação e pressionam órgãos federais

Contas públicas. No MEC, por
exemplo, despesa com folha de
pagamento cresceu 240% entre
2008 e 2017, enquanto o índice de
preços registrou alta de 80%; com
lei do teto de gastos em vigor, verba
para serviços à população e
investimentos fica cada vez menor

Idiana Tomazelli e
Adriana Fernandes

BRASÍLIA- Com crescimento
bem superior ao da inflação, as
despesas com folha de pagamento
estão consumindo fatia cada vez
maior do orçamento dos órgãos
federais, o que deixa menos espaço
para custear a prestação de serviços
à população e investir.

Só no Ministério da Educação,
esses gastos tiveram um salto de
240,8% entre 2008 e 2017 – para
uma inflação de 80% no período –,
saindo de R$ 17,4 bilhões para R$
59,3 bilhões. Os dados são um
retrato do que está acontecendo em
todos os ministérios, e a tendência é
piorar caso não haja uma mudança
estrutural na folha de pagamentos do
funcionalismo público, segundo a
avaliação de especialistas.

No MEC, a despesa com
pessoal passou de 52,7% para
56,2% do orçamento da pasta entre
2008 e 2017, na esteira da criação
de universidades federais, da
abertura de vagas e dos reajustes
salariais. Há ainda casos em que o
nível de comprometimento dos
recursos com o pagamento da folha
mais do que dobrou no mesmo
período, como no Ministério da
Ciência, Tecnologia e Inovação.

Nesse caso, o gasto com a folha
teve uma alta nominal de 263,8%, e
seu peso no orçamento passou de
22,5% para 46,4%. Já no Legislativo
e em alguns órgãos do Judiciário, a
parcela de gastos com pessoal já
passa dos 80% das despesas,
segundo dados obtidos pelo
Estadão/Broadcast. A avaliação da
equipe econômica do governo é de
que é urgente atacar o problema de
forma estrutural.

Para isso, deixará pronto um
projeto de reestruturação do serviço
público, reduzindo o número de
carreiras de 309 para cerca de 20 e
limitando os salários iniciais a R$ 5
mil mensais. Há carreiras hoje que
começam pagando quase R$ 18 mil
mensais aos ingressantes. Esse

projeto, no entanto, dependerá do
novo governo e do novo Congresso.

Enquanto não sai do papel, o
governo tenta conter o avanço das
despesas com medidas pontuais,
como a proposta que adia de 2019
para 2020 reajustes já concedidos a
servidores do Executivo. Teto. O
elevado comprometimento das
despesas com pessoal preocupa
ainda mais porque o teto de gastos
– mecanismo que atrela o avanço
dos gastos à inflação – impôs um
limite global para as despesas dos
órgãos. Se as chamadas despesas
obrigatórias (como o pagamento dos
salários) crescem mais do que esse
teto, não há outra opção senão
compensar cortando as despesas
discricionárias, que incluem os
investimentos.

O especialista em contas públicas
Fernando Montero, economista-
chefe da corretora Tullett Prebon,
destaca que a folha do governo terá
crescimento real de R$ 36,7 bilhões
nos três primeiros anos de
funcionamento do teto de gastos (de
2017 a 2019), o que significa uma
alta de 13,2%. "O bisturi que cortaria
na própria carne escorregou."
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Governo gasta 20% do Orçamento com pessoal

Despesas federais com folha de
pagamento devem somar R$ 325
bilhões em 2019

 Idiana Tomazelli Adriana
Fernandes / BRASÍLIA Os gastos
com a folha de pagamento da União
mais que dobraram nas últimas duas
décadas. As despesas com pessoal
chegaram a R$ 297,6 bilhões em 12
meses até julho deste ano. Em 1997,
esse gasto era de R$ 143,7 bilhões,
segundo valor já atualizado pela
inflação do período. Aumentos reais
de salários, criação de novas vagas
no serviço público e avanço das
aposentadorias estão por trás desse
crescimento, que levou a folha a
ocupar o posto de segunda maior
despesa do Orçamento federal.

No ano que vem, os gastos com
pessoal devem somar R$ 325,9
bilhões. Isso significa que acadaR$
5aplicados pelogoverno federal, R$
1 vai para salários e benefícios.
Como mostrou o Estadão/
Broadcast, apenas aumentos e
reajustes já
a p r o v a d o s p e l o C o n g r e s s o
Nacionallevarão a um crescimento
de R$ 15 bilhões nessa fatura. Os
dados do governo mostramqueos
órgãoscomasmaiores parcelas de

orçamento comprometidas com
pessoal são o Tribunal de Contas da
União, o Senado Federal e a Câmara
dos Deputados.

No Executivo, órgãos como os
Ministérios da Justiça, Agricultura,
Fazenda, Transportes e Indústria e
Comércio Exterior registraram
crescimento significativo na fatia de
gastos com pessoal entre 2008 e
2 0 1 7 .
Nacontramão,algunsórgãosregistraram
queda na participação das despesas
com pessoal, já que o orçamento
total cresceu num ritmo mais veloz
do que os gastos com a folha.

São os casos do Poder Judiciário
como um todo e do Ministério
Público da União. Mesmo assim, a
avaliação dentro do governo é de
que o nível de comprometimento
segue elevado e deixa os órgãos sem
liberdade para investir. Além disso,
os técnicos chamam a atenção para
os dados do Supremo Tribunal
Federal (STF), que destinava 56,9%
de seu orçamento à folha de pessoal
em 2008 e elevou essa fatia para
67,6% em 2017.

Os ministros do STF aprovaram
este ano a inclusão de um reajuste

de 16,38% nos próprios salários na
proposta orçamentária para 2019. O
aumento ainda precisa do aval do
Congresso Nacional para começar
a valer. Com o Orçamento cada vez
mais amarrado pelas despesas
obrigatórias, o governo avalia
queteráum espaçocada vezmenor
para contratar novos servidores e
repor aqueles que estão se
aposentando. É por isso que a equipe
econômica tem buscado medidas
para gerenciar melhor a mão de obra.

O governo federal desenvolve,
por exemplo, em parceria com a
Universidade de Brasília (UnB), um
sistema para mapear a real
necessidade dos órgãos por
servidores de acordo com o serviço
prestado à população. A
ideiaéterum"dimensionamento" da
força de trabalho e identificar onde
há excesso ou déficit de pessoal, para
que os funcionários possam ser
redistribuídos conforme a
necessidade.

O "piloto" está sendo executado
em cinco órgãos do Poder Executivo,
mas a iniciativa já despertou interesse
no Legislativo e no Judiciário. Os
resultados serão usados inclusive
para balizar decisões sobre novos
concursos.
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